Of. nº 1222/GP.                                                       Paço dos Açorianos, 16 de novembro de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei Complementar que cria a Taxa de Fiscalização de Abertura do Pavimento das Vias Públicas e Calçadas.

O presente Projeto de Lei Complementar objetiva estabelecer as diretrizes para a retribuição do licenciamento para a abertura do pavimento das vias públicas e calçadas, incluindo o respectivo subsolo, e das demais obras de domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos destinados à prestação de serviços públicos e privados.
A proposta visa à retribuição para o licenciamento e a fiscalização de aberturas do pavimento das vias públicas e calçadas, a ser expedida pela Secretaria Municipal de Obras e Viação (SMOV). O referido serviço compreende o licenciamento, mediante autorização a ser fornecida por essa Secretaria, e a fiscalização, sempre que os trabalhos implicarem em remoção de pavimentos e escavações em vias e calçadas, constantes em projetos para execução de obras de implantação de postes, redes aéreas e subterrâneas, ou obras que modifiquem o pavimento, sem prejuízo da apresentação do licenciamento ambiental e arqueológico, devido no âmbito do Município.

Convém ressaltar, desde logo, que no ano de 2012 esta Secretaria emitiu mais de 1400 (mil e quatrocentas) licenças, que totalizam aproximadamente 80.000m² (oitenta mil metros quadrados) de Leito e 50.000m² (cinquenta mil metros quadrados) de calçadas.  

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

De forma transparente, cabe demonstrar, de forma quantificada, o custo da equipe de Fiscalização da SMOV e a previsão de arrecadação do tributo. Tal estimativa serviu de referência ao valor a ser cobrado pela taxa: 

	CUSTO DA EQUIPE ATUAL DE FISCALIZAÇÃO DA DCVU/SMOV C/BASE NA FOLHA DE PAGAMENTOS DA PMPA

	Item
	Qtd
	Custo Mensal R$
	Custo Anual

R$

	Engenheiro
	1
	                  12.881,40
	154.576,80

	Assistente administrativo
	1
	                   3.418,63
	41.023,56

	Auxiliar técnico
	1
	3.418,63
	41.023,56

	Estagiário
	2
	1.837,60
	22.051,20

	Veículo locado
	1
	3.516,78
	42.201,36

	TOTAL
	25.073,04
	300.876,48


	TABELA DE ESTIMATIVA DE ARRECADAÇÃO COM BASE NAS LICENÇAS LIBERADAS ATÉ OUT/2015

	Faixas de m²
	Nº de Licenças (até out/2015)
	% de representação
	Valor por licença

R$
	Valor estimado arrecadação c/base em nº de licenças de 2015

R$

	0 – 100
	1124
	91,76
	303,90
	341.583,60

	101 – 200
	39
	3,18
	607,80
	23.704,20

	201 – 300
	25
	2,04
	911,70
	22.792,50

	301 – 400
	9
	0,73
	1.215,60
	10.940,40

	401 – 500
	4
	0,33
	1.519,50
	6.078,00

	501 – 1000
	12
	0,98
	3.039,00
	36.468,00

	Acima 1001
	12
	0,98
	6.078,00
	72.936,00

	Total de licenças
	1225
	100,00
	
	514.502,70


O fato gerador desse tributo é o exercício regular do poder de polícia, consubstanciado no licenciamento e fiscalização da correta abertura e fechamento do pavimento das vias públicas e calçadas, realizada por pessoas físicas e jurídicas. 
A base de cálculo, por sua vez, dar-se-á por metro quadrado (m²). Considera-se que a cobrança de 1 (uma) Unidade Financeira Municipal (UFM) por metro quadrado, sendo este valor o adequado para compensar a fiscalização efetuada nesses serviços. A arrecadação dar-se-á por meio do Documento de Arrecadação Municipal (DAM), emitida pela Secretaria Municipal da Fazenda (SMF). 

A Divisão de Conservação de Vias Urbanas da SMOV fiscalizará a reposição do pavimento das vias públicas e calçadas, de acordo com a norma técnica, a ser regulamentada através de decreto.

Os recursos arrecadados com a Taxa de Abertura do Pavimento das Vias Públicas e Calçadas serão alocados exclusivamente para custear os serviços de fiscalização em questão decorrentes do exercício do poder de polícia.
Verifica-se, pois, que a mensagem consubstancia a política do governo municipal para a normatização da matéria, afigurando-se imprescindível e inadiável para ordenar e racionalizar o licenciamento para a abertura do pavimento das vias públicas e calçadas pelas diversas empresas prestadoras de serviços públicos e privados. Tal atividade tem apresentado notável crescimento nos últimos anos, sobretudo nas áreas de telefonia, telecomunicações e gás natural. 

Evidenciado, pois, o relevante interesse público de que se reveste a medida e amparada nas razões que demonstram sua importância, submeto a presente propositura à consideração, que certamente lhe conferirá o seu aval, sempre visando ao bem maior da Cidade.

São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

Sebastião Melo,

Prefeito, em exercício.
PROJETO LEI COMPLEMENTAR Nº 024/15.
Inclui o Capítulo IX ao Título III da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, que institui e disciplina os tributos de competência do município e estabelece normas gerais de direito tributário. 

Art. 1º  Fica incluído o Capítulo IX ao Título III da Lei Complementar nº 7, de 7 de dezembro de 1973, conforme segue: 
“CAPÍTULO IX
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ABERTURA DO 
PAVIMENTO DAS VIAS PÚBLICAS E CALÇADAS
Seção I

Da Incidência e do Sujeito Passivo
Art. 52-S.  A Taxa de Fiscalização de Abertura do Pavimento das Vias Públicas e Calçadas é devida em razão do exercício do poder de polícia e incide sobre fiscalização exercida  quando da abertura de vias públicas e calçadas por parte do contribuinte, em observância ao regramento atinente à matéria.
Parágrafo único.  A abertura de vias públicas e calçadas, prevista no caput deste artigo, compreende as intervenções que impliquem remoção de pavimentos com escavações nas vias públicas ou calçadas, incluindo métodos não destrutivos, constantes em projetos para execução de obras, tais como implantação de postes, redes aéreas e subterrâneas, ou obras que interfiram ou modifiquem o pavimento nas vias públicas.

Art. 52-T.  O sujeito passivo é a pessoa física ou a pessoa jurídica que requerer a autorização e executar os serviços descritos no art. 52-S desta Lei Complementar, inclusive terceiros contratados pelo Município de Porto Alegre, suas autarquias e fundações de direito público.

Seção II

Da Base de Cálculo
Art. 52-U.  A taxa é calculada por metro quadrado, conforme faixas previstas na Tabela VIII desta Lei Complementar, tendo por base a UFM. 
SEÇÃO III

Do Lançamento
Art. 52-V.  A taxa será lançada quando do requerimento de autorização junto ao Poder Executivo para a abertura de vias públicas ou calçadas, relativa aos serviços descritos no parágrafo único do art. 52-S.
SEÇÃO IV

Da Isenção
Art. 52-X.  Ficam isentos da Taxa de Fiscalização de Abertura do Pavimento das Vias Públicas e Calçadas:
I – a União e o Estado do Rio Grande do Sul, quando executarem diretamente as referidas obras;
II – o proprietário ou possuidor a qualquer título que realizar reforma, objetivando a melhoria do revestimento da calçada fronteiriça ao seu imóvel.”
Art. 2º  Fica incluída a Tabela VIII na Lei Complementar nº 7, de 1973, conforme Anexo desta Lei Complementar.
Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação.

ANEXO
Tabela VIII

Taxa de Fiscalização de Abertura do Pavimento das Vias Públicas e Calçadas 

	Faixas de m²
	Valor por licença em UFM

	0 – 100
	100

	101 – 200
	200

	201 – 300
	300

	301 – 400
	400

	401 – 500
	500

	501 – 1000
	1.000

	1001 – acima
	2.000
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